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A «ilsiaçuu.

0 governo ainda lula, mas em vão. 
Poderá mover-se ainda como cadaver gal- 
vanisado, mas os seus movimentos 
serão ephemeros, desordenados, convulsi
vos. As leis geraes da matéria, pois que 
isso a que ainda se chama governo é já 
fallo de espirilo que o alenle. prevalesce- 
rão a lodos os esforços e meios arlificiaes.

Mas nesta lula inglória e inútil pas
sa-se o tempo das economias. Em quanto 
os charlatães políticos procuram reanimar 
o cadaver da situação por meio de cho
ques eleclricos vae o credito baixando e 
o descrédito subindo. As inscripções des
ceram a 33, as difiiculdades do emprés
timo cresceram, a discussão das leis de 
fazenda protrabiu-se, a receita não me
lhora. As finanças peoram.

E assim estamos. D’aqui ao abysmo 
da banca-rola e da anarchia pouco dista. 
Gloriem-se os patriotas da sua obra !

--------- _______________________—--- -------

Noticias paiiíieas.

0 snr. ministro da fazenda pe liu per
dão á commissão com quem andava des
avindo. 0 governo do bispo rojou se aos 
pés dos meninos rebellados, e parece que 
estes se desamuaram. Para isto e por 
causa disto não houve sessão na camara 
electiva no dia 19 Tinham .muita pressa 
de salvar o paiz, e por fim as pressas 
deram cm. vagares.

Mas os ires conduttieri da maioria 
tinham feito intimação official ao presi
dente do gabinete para despejar o beco, 
e como se arranjará agora o desfecho da 
farçada ?—Tudo se arranjará entre gente 
que não tem brios nem vergonha.

Passou-se isto na segunda feira. Ve
remos o que nos dará a terça e a quaila.

DISCURSO

do snr. deputado Mendes Ueal 
nu sessão de Ode Jullio 

em resposta ao snr. ministro da 
marinha Uatino Coelho.

(Conclu.ão),

Temos, com effeito, lemos em muitas cou
sas déficit... ia a dizer de idéas : não quero 
ir tão longe... Temos déficit r|e inslrncção; 
temos déficit de industrias ; lemos déficit de tra
balho ; temos déficit de subsistências !

Déficit de inslrncção, porque são deficien
tes os nossos melhodos, monstruosa a nossa 
organisação, porque nos falta ainda muito na 
escola profissional, na escola especial, na escola 
regional. Negar-se-ha que a inslrncção, a ins- 
trucção geral e a technica, a inslrncção bem 
calculada e bem repartida, é o primeiro e o 
mais abundante manancial de riqueza? Negar- 
se-ha que lodos os desenvolvimentos da inlelli- 
gencia produzem um desenvolvimento de pros
peridade? D’csle déficit pois deriva lambem o 
outro (apoiados). No figurino político dos úl
timos tempos lem andado um lai ou qual 
desprezo da sciencia... pelo menos um evidente 
desapego d’ella. Erro grave ! (Apoiados.) Erro 
gravíssimo! Se a sciencia, com ser sciencia, 
póde enganar-se, a ignorância, por ser ignoran 
cia, muito mais se enganará, e custarão muito 
mais os seus enganos (muitos apoiados). A in- 
strucção popular, a verdadeira, não é só a que 
recominenda ao cidadão os seus direitos, é a 
que o completa exigindo-lhe o cumprimento 
dos seus deveres. Ordinariamente falla-se mui
to nos direitos do cidadão ; só não vejo que 
se falle naquelles deveres (apoiados). Pois é 
preciso, é essencial... é igualmente essencial... 
que nem se renuncie ao direito, nem se esque
ça o dever. Não ha direitos sem deveres, e 
quem não souber satisfazer aos deveres, mal sabe
rá manter os direitos (apoiados)... E note-se ' 
que, fallando da iusuíliciencia de inslrncção no ( 

povo, de nenhum modo censuro este. 0 povo 
ilão é responsável do que lhe falta ; seria in
justiça imputar-lhe a culpa. Estou longe de in
criminar os que não sabem ; advirto apenas 
os que não ensinam. Não reprehendo o cego, 
porque não vè ; arguo unicamente aquelles que, 
tendo obrigação de o guiar, não só o trans
viam e precipitam, mas alé infamam o mais 
tenue raio de luz que entrevejam, e por lodos 
os modos procuram cercear, apoucar, desat- 
tender, detrahir, indispor, annnllar ainda a mí
nima suspeita de claridade! (Vozes:— Muito 
bem.)

Déficit de industrias, porque estamos n'nm 
grande atrazo relativo emquanto á perfeição dos 
productos, e mal podemos obter mercados se 
não sairmos do encerro faial ein que nos he
mos conservado. Negar-se-ha que o aperfeiçoa
mento das industrias importa ampliação de lu
cros, e portanto augmento de riqueza publica ? 
Negar-se-ha que a maior e mais aproveitada ac- 
lividade seja lambem o mais efficaz, o mais cer
to e seguro subsidio aos apuros da fazenda ?

De/icil de trabalho, porque não só os erros 
economicos da actual administração, e as ulti
mas intermittencias políticas o tem paralysa- 
dq. mas porque outras causas, mais geraes, 
mais permanentes e mais fundas, ainda no es
tado normal, concorrem para o afrouxar. Co
mo se ampliará a esphera do trabalho quando 
publicameute se auctorisam os mais poderosos 
convites á indolência?... Não é possivel aqui 
examinar com a largueza necessária tão vasto 
assumpto Apenas de leve apontarei, entre mui
tos um d’esses vicios radicaes, que diffundem 
no povo perniciosas idéas de imprevidência. 
Refiro-me ás loterias. Ama-se em verdade e 
sinceramente o povo? Porque se não organisa, 
em favor dos seus verdadeiros interesses, uma 
vasta propaganda que o persuada a arrecadar 
nas caixas económicas os parcos reaes que 
possa poupar, preferindo este recurso infallivel 
aos lances de acaso, que por fim o pervertem ? 
Se as loterias dão um rendimento considerá
vel aos estabelecimentos que d’elles leem o pri
vilegio, é evidente que este lucro sáe das al
gibeiras do povo. Não é mais do que um im
posto disfarçado. As càsa> que o disfruclara 
não devem ser privadas d’essa verba, mas po
dem ser dotadas de outro modo,* e é muito 
melhor quede outro modo o sejam. Eu bem sei 
que o povo não murmura, nem se queixa d’es- 
le genero de tributo. Não se queixa, porque o 
seduz uma illii-ào, e por desgraça as turbas 
seguem facilmente as illusões. As loterias tèem 
o attraclivo de um jogo. N'esse jogo o com
prador perde sempre, pois que o emprezario 
sempre ganha. E" uma tentação que leva con- 
linuamente, fatalmente á perdição (apoiados). 
Mas um azar feliz, apesar de r iro, faz esque
cer tudo. Ninguém vè já os sacrilicios repeli
dos e ruinosos; vè-se unicamente o prémio 
que o afortunado lira, e elle basta para enlevo 
irresistível de milhares de infelizes, que muitas 
vezes subtrahem ao pão o que dão á sorte. 
(Vozes:—Muito bem.) Daqui um verdadeiro 
déficit de miséria... quero dizer, uma poderosa 
cansa de miséria. Esta esperançt vaga.estaas- 
piçação ambiciosa, esta possibilidade attracli- 
va é um incitamento constante á incúria, á im
previsão, á ociosidade, á prodigalidade... que 
lambem a ha em todas as classes... linalinente 
ao desbarato da casa, ao abandono da familia, 
aos extremos da degradação e do vicio ! (Apoia
dos.) Porque se uào hão-de apontar aqui lam
bem estas irregularidades, possíveis de corri
gir, estes defeitos da sociedade, que se podem 
tornar verdadeiros perigos para ella 1 Proporcio
nar trabalho é bom, mas não sulliciente. 0 tra
balho não se desenvolve deveras, nem se fiz 
devéras fecundo, se não houver por elle o na
tural amor que vem do legitimo interesse. On
de esta propensão e len.leneia faltar, faltará o 
in lispensavel principio que dá incie mento ao pa
trimónio publico !

Déficit de subsistências, porque ninguém 
ignora o antigo desequilib io que existe entre 
a producçào cerealífera do paiz e a sua popu
lação; ninguém ignora a influencia d esse des
equilíbrio no giro e mercado monetário ; nin
guém ignora de que modo este mil se tem ag- 
gravado com as más colheitas successivas ; nin
guém tão pouco póde ignorar como a enfermi
dade das vinhas e a dos pomares aiacoti grave
mente os nossos principaes generos de exporta
ção, e por consequência as nossas mais copiosas 
fontes de riqueza...

I Não se imagine que pretendo attribuir estas 
i calamidades ao governo. Espero igualmente 

que o governo não as atlribua á opposição 
(riso) I...

Todas estas causas reunidas, neutralisando 
os esforços das administrações, e obstando con-1 
tinnadamente ao desenvolvimento da actividade 
nacional, tèem de certo contribuído lambem, e 
contribuído em grande parte, para os desfalques 
do thesouro, que é onde a final se reflect.em e 
se representam com mais força os geraes incon
venientes.

Porque não relataremos pois estas verda
des em boa paz ? Porque não havemos de in
vestigar e profundar as diversas e variadas ques
tões relativas á fortuna publica ? Haveria ifissj 
mais verdadeiro proveito, do que em acerar mu
tuas reconvenções, e em exautorar os poderes, 
qne nem são sempre os culpados, nem são 
culpados de tudo. Exponho isto para todos, 
abro este caminho para lodos, lodos podem 
n’elle aproveitar, cuido eu E' uso... e uso 
commodo porque dispensa cada um de respon
der pela sua parte de acção... é uso attribuir 
tudo ás camaras e aos governos. Os governos, 
os parlamentos, têem grandes responsabilida
des ; mas a responsabilidade total do que se 
passa n’um paiz não cabe exclusivamenie nem 
aos parlamentos, nem aos governos. E’ neces
sário, é justo que se reparta a cada qual o que 
lhe loca !

Estas são lambem considerações de verda
deira moralidade, e se entrarmos bem por ellas, 
veremos que não é o déficit de dinheiro, o que 
mais deve assustar !

Imprópria fóra agora a occasião para ir 
mais longe. Chama-me o objecto especial da 
minha moção, e devo, quanto possa, procurar 
sustenlal-a. Devo, porque uào só diz respeito 
a uma corporação util e sacrificada, mas a um 
serviço dos mais necessários e proveitosos !

Quando, ha poucos dias, em desempenho 
de um gratíssimo dever, tive a honra de cha
mar a atteução do governo sobre os aconte
cimentos da Ribeira Grande, e ponderar os gra
ves inconvenientes que para as populações in
sulanas derivavam das novas leis tiibutarias por 
se fundarem sobre a mais evidente desigualda
de, respondeu-me o nobre ministro rio reino... 
e a camara não terá de certo esquecido o es
crupuloso cuidado com que me abstive de dar 
a essas considerações a mais leve feição polí
tica, apesar do muito que a matéria a isso se 
prestava... respondeu-me o snr. ministro do 
reino, cedendo ás tendências falalmente políti
cas que parecem dominar em s. ex.a... : «limi
tem sentimentalismo em favor dos empregados ! 
hoje sentimentalismo em favor dos povos !» Que
ria por esta fórma s. ex.a arguir-nos ainda de 
contradicção.

Arguir sempre, arguir em tudo ! Mas aon
de está a contradicção ? Porque se não ba-de 
levantara voz em favor dos empregados, quan
do os empregados tèem rasão ? Porque se não 
ha-de levantar a voz em favor dos povos quan
do leem rasào os povos? Que empenho é este 
de contrapor couslantemciile o povo aos em
pregados ? Porventura não se coustitue de to
das as classes um povo ? Não são lambem po
vo e filhos do povo os empregados ? Em que 
podem separar-se e contradizer-se interesses eom- 
muus ? São porventura os empregados os pa
rias modernos? Sáo oriundos de outra terra, 
pertencem a outra raça, provém de outras gen
tes? Eormam acaso uma tribo estranha e bar
bara ? Para que é isto 9 Para qtte se faz isto- 
Com que proposRo se promove assim a divi
são e o antagonismo das classes ? Se a popula? 
çãc do paiz é já pequena, dividida e miitua- 
inenle hostil, ficará mais pequena ainda. E’ es
te o erro maior entre lodos os erros [apoiados). 
Veja-sp bem aonde tal erro nos póde levar ! Pe
la minha parle nem quero prevel-o!

Tèem rasào os povos quando se queixam, 
não do imposto necessário, mas da desigualda
de iníqua; leem rasào os empregados, teem 
rasào estes empregados, quando se queixam 
da excepção odiosa que os fere, e da mani
festa injustiça relativa com que os tratam.

Entro n’esla parle do debate perfeitamen
te desassombrado. Vejo diante de mim a pes
soa que mais competente deve ser pata me 
tnformir. e para responder a algumas pergun
tas essenciaes ao esclarecimento do assumpto. 
Reliromne ao snr. ministro das obras publicas.

Não quer o illustre prelado de Vizeu que 
se invoque o sentimentalismo, nem mesmo 

quando se trata da sorte de tantas famílias 
votadas á penúria e á desesperação. 0 senti
mentalismo fica reservado para a apologia das 
multas. Desejo fazer a vontade a s. ex.a Com- 
prebendo que um ministro tenha muitas vezes 
de fechar os ouvidos ás vozes do coração, quan
do a rasão de estado, ou as austeridades da 
justiça, lhe impõem esse dever. Não é este o 
caso, mas eu sou naturalmente concessivo. 
Prescindamos pois de todo o sentimentalismo. 
De cedo a comiseração não seria aqui de mnis. 
Todavia, na hypolhese que examinámos, a ques
tão é menos de cominiseração do que de interes
se publico !

Também me não prevaleço dos direitos ad
quiridos. Esses direitos podiam ser talvez plau- 
siveltnenle impugnados... Supponho que está 
lambem presente o illustre relator da commis
são de obras publicas, a quem me terei de re
ferir...

Vozes: —Não está aqui.
0 Orador : — Mas estão de certo outros di

gnos membros da mesma commissão... A base 
verdadeira da discussão, tratando-so do serviço 
de pezos e medidas, é, quanto a mim, a utili
dade, a conveniência, a indispensabilidade d’es- 
se serviço. Buscarei fundamentar esta opi
nião.

Antes de passar a diante, direi que não 
ouvi sem surpreza o nobre ministro da mari
nha qualificar de arbitraria e illegal a exislencia 
de tal serviço... Creio que foram estes os pró
prios termos de que s. ex.a se serviu. Se não 
foram, s. ex.* rectificará, e cu promptamente 
aceitarei qualquer rcctificação. Em matéria tão 
importante não póde admittir-se a sombra <le 
um equivoco, porque lodos conhecem a im- 
mensa gravidade de similhantes palavras, so
bretudo quando proferidas d’essas cadeiras!

Arbitrário e illegal o serviço prestado por 
uma repartição publica. Arbitrário e illegal o 
serviço dotado com uma verba, legalmenle vo
tada no orçamento doestado! Arbitrário e ille
gal o serviço quo já lem efleilos legaes ! (Apoia* 
dos.)

Pois será illegal e arbitrário o serviço dos 
empregados, sem ficarem igualmente arbitra
rias e illegaesas suas obras, as tabellas, os pa
drões, uma parle do ensino primário! (Apoia
do-.) Existia este serviço organisado legalmen
te, e não arbitrariamente, e existia com pro
veito grandíssimo do paiz. Este facto notorio 
a todos, a todos presente; este o <jue nin
guém poderá ftindadamenle desmentir (apoia
dos ).

Pareceu-me lambem ouvir ao Illustre rela
tor da commissão, quando s. ex.a tomou a pa
lavra... e eu felicitei-me de o ter attentamenle 
escutado pela urbanidade, lucidez e clareza com 
que se exprimiu... pareceu-me, ia dizendo, ou
vir a s. ex.a uns cotno lamentos ácerca dos 
400:001)$!) '0 réis, que, no conceito do illustre 
deputado, linha custado este serviço dês que se 
tornou eflectiva a sua creação, tsto é, desde 
1831, se não me engano.. Tão esclarecido ps- 
pirito como o de s. ex.a não podia em verdade 
lamentar esse despendio. S. ex.a conhece de 
certo as vantagens reaes do serviço de qtte se 
trata, e os graves inconvenientes de se não 
proseguir n’elle. Supponltamos que se gtstaram 
elTectivamente 40) OOO^OJO reis... e para chegar 
a tal resultado é preciso contar só a despeza, 
não contando o rendimento... Suiiponhamos que 
effectivameute se despenderam 400 00l)$0()') rs. 
Interromper o serviço, desorganisal-o, é baldar 
os esforços até agora feitos, é restabelecer a an
tiga confusão, é inulilisar esses 400:000$000 
réis, e o beneficio publico d’ahi procedente. 
Pede isto a boa economia ?

E’ ou não justificada e necessária a uni
dade do systema ? Este ponto capital, de que 
nenhum homem de sciencia póde divergir. Ho
mem de sciencia é o illustre relator da com
missão, e de certo se não afastará dos princípios 
d’ella.

Não é nova a demonstração da necessida
de de reformar o antigo systema de pezos e 
medidas, nem a informação dos infinitos abu
sos a que elles davam logar. N'este ponto o pre
sente parece querer reliogradar além dos princí
pios d'este século.

Já em 1813 a Academia das sciencias de 
Lisboa... que tem servido para alguma cousa se 
qeizerem estudar ao suas memórias, no que não 
deixará de concordar o seu actual secretario 
geral, presente no banco (tos ministros... Já em 
1815 a academia das sciencias recommeudava a
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introducção do syslema metro-decimal como 
uma das mais urgentes e mais momentosas ne
cessidades publicas (apoiados). Queremos hoje, 
quando esse systeina se generalisa e as suas van
tagens se tornam incontroversas, voltar atrás 
d’aqueiia data ?

Se lia imposto de consumo verdadeira
mente pesado para o povo, e verd ideiramente 
execravel, é o que provém das fraudes prati
cadas contra o mesmo povo em virtude da des
igualdade e falsificação dos antigos pezos e me
didas /apoiados.] Imposto de consumo lhe cha
mo, e era. Um imposto pago ao dolo, imposto 
de facto, imposto permanente, imposto horro
roso pela orpressão, e ainda mais horroroso pela 
significação (apoiados].

Talvez a camara não conheça as intolerá
veis extorsões, a vasta depredação, que livre e 
impunemente se praticava por esse paiz. Ignora 
de certo a maior parte das pessoas os multi
plicados e grosseiros artifícios com que nas fei
ras e mercados dizimavam atrozmente o povo, 
illudindo-lhe a credulidade, e extorquindo-lhe o 
dinheiro. Estes os arbítrios, estas as illegalida- 
des, que devem merecer a indignação do poder, 
porque são estas as que entranham a immora- 
lidade e causam a turbação (apoiados). Nos mer
cados e nas feiras todo servia de medida ou 
de pezo. Uma folha de chumbo amassada, qual
quer estilhaço de ferro, até um pé de meia 
cheio de terra. Tudo, repilo,unenos o pezo e 
a mediria legal. Seria proveitosa ao povo e.-la 
multiplicidade de enganos? Seria em seu favor 
e-Ua rede de malefícios?

Dizia lionlem c dizia acertadarnente o no
bre ministro do reino —que as imiovaçoes acham 
sempre relnctaricias. Sei ; é verdade. O povo 
deixa-se muitas vezes imbuir e prejudicar, só 
porque esse éo costume. Deixa-se prejudicar por 
esta fórma Ião nociva e escandalosa, quando 
não c raro vel-o insurgié contra o que lhe é 
mais deveras proveitoso,*A obriga,ão dos go
vernos c porém não condescender com a rotina 
e com a cegueira. De ordinário estas irregula
ridades inveteradas tratam de alborotar o povo 
com toda a especie de pretextos, quando a lei 
procura conter e refrear as malfeitorias que d’el- 
Jas provém. Qual é n’este caso a missão dos 
estadistas ? Jieqncstar uma falsa popularidade, 
condescendendo com estas ruins praticas, on pro
teger com firmeza e eflicacia todos os justos 
interesses’ Com a falsificação dos antigos pe
zos e medidas, tão generalisada e tão vulgar, 
não padecia unicamente o povo, padecia lam
bem o commercio licito, isto é, uma das mais 
aclivas forças de qualquer nação. Póde legiti- 
mamente a administração superior consentir on 
favorecer por qualquer fôrma esta desorganiza
ção profunda, que não ataca só os consumidores, 
mas também o commercio licito, como disse? 
(Apoiados.]

Não, o illustre relator da commissão de 
obras publicas não lamenta que se creasse es
te serviço... Faço plena justiça ás suas luzes e 
ao seu caracler... O que iiaturalmcnte deplora é 
que não esteja completo!

E não está com eíTeilo, nem o podia es
tar ainda. Só o tempo vence as reluctaneias re
feridas pelo nobre ministro óo reino, posto que 
no nosso paiz laes reluctaneias tenham sido me
nos. obstinadas do que n’oulros povos. Não es
tá ainda completa a reforma no serviço de pe
zos e medidas, e este é um dos mais podero
sos argumentos contra a suppressão do corpo 
tecbnico, habilitado a levar ao fim essa refor
ma. O desperdício aqui, desperdício de tempo 
e desperdício de cabedal, seria annullar de 
um golpe tudo o que está feito, e impossibili
tar formalmenle tudo o que falta para fazer, 
isto é, truncar o syslema que se ía successi- 
vamente implantando, restabelecendo os passa
dos abusos e as velhas fraudes.

E’ indispensável levar á execução a parle 
que respeita ás medidas de capacidade e áagti- 
mensura. Sabe muito bem a camara o impor
tantíssimo papel que a agrimensura represen
ta em relação aos interesses da proprieda ie ru
ral, já na exacla medição dos terrenos, já na 
(iel delimitação (1’elles, já nos casos litigiosos, 
já n’uma infinidade de circumstancias que se
ria escusada prolixidade enumerar, porque to
das são hem conhecidps. A’cerca das medidas 
de capacidade, militam as mesmas rasões que a 
todas as outras se applicam.

Se n’esta parte tão essencial o serviço não 
está completo, e é preciso complelal-o. que in
divíduos poderão fazel-o com mais vantagem pu- / 
blica, e mais verdadeira economia para o esta
do, do que os jã experimentados no mesmo 
serviço, já n’elle educados, e já para elle ha
bilitados ?

Segundo o decreto dictorial de 30 de Ou- | 
tubro de 1868, pnbiicado no Diário de 2 de 
Novembro do mesmo anno, a íiscalisação e a 
inspecçào dos serviços de afilametitos e agri
mensura ficaram competindo ás repartições 
districtaes de obras publicas, como se vè no 
artigo 4.” do mesmo decreto, o qual diz as
sim :

«Os serviços referidos nas disposições do 
artigo 2.° Teste decreto, ficam sujeitos á ins- 
pecção e fiscalisação das repartições de obras 
publicas de districto creados por decreto d esta 
daia, e subordinados á superintendência do mi- !

nisterio das obras publicas, commercio e indus- 
. ti ia.»

Em presença das clausulas expressas d’esle 
artigo, se o pessoa! do que traia a minha mo
ção é despedido, quaes hão-de ser os liscaes a 
que o mesmo artigo se refere ? Quem exerce 

i estas diversas funeções de superintender e ins- 
j peccionar ! Que agentes emprega para tal fim ? 
; Dirijo estas perguntas ao snr. ministro das obras 
I publicas, e espero que s. ex.a me responda 
' esclarecendo devidamente a camara, não para 
i me fazer a vontade, mas para fazer a vontade 
i aos seus deveres de ministro e de membro do 
í parlamento.

O decreto, também dictatorial, de 23 de 
i Março de 1869 veio desenvolver o artigo que 
j li. No capitulo 2.° desse decreto, quando tra- 
i ta do decreto, quando trata do serviço nos 

dislriclos, encontro eu o seguinte, bem explicita- 
menle exarado no artigo 16.0 :

«Para o exercício desta inqiecção, e da 
íiscalisação respecliva (a inspecção e íiscalisa
ção sobre o serviço de pezos e medidas pelo 
novo syslema), o chefe de repartição districial 
disporá do pessoal da mesma repartição, e do 
material das inspecções exlindas pelo terceiro 
decreto de 30 de Outubro ultimo...»

-Que material é este aqui referido? E’evi
dentemente, e não póde ser outro, o que se 
comprehende nas oííicinas dos dist-ictos. Desde 
logo occorre perguntar: quem trabalha, n'es
sas oííicinas ’ (.) pessoal das repartições dis
trictaes limita-se a dois engenheiros, um con- 
duclor, e um desenhador. Qual d’estes empre
gados ha-de forjar, limar, so'dar, punçar n’a- 
quellas oflieiu-.s ? Quem vae depois aos mer
cados ? Quem acompanha, como pessoa lechni- 
ca, as auctoridades que tem de encoimar ? Fa
ço lambem estas perguntas ao nobre ministro, 
e confio ouvir da sua boca as respostas sa- 
lisfactorias que em nenhuma parle posso en
contrar...

Dir-se-ha que nas oííicinas podem traha- 
i lhar quaesquer operários, e forjará, limará, sol
idará o primeiro oflicial de ferreiro que appa- 
I reça. Não é assim no caso sujeito. As opera
ções manuacs d’estc serviço são iiaturalmente 
mai melindrosas, porque exigem uma exaclidão 
excepcional. Nem laes operações se limitam a 
soldar, limar ou forjar. Quando porém quaes
quer ofTiciaes mecb,micos podessem rigorosa
mente satisfazer nas operações manuaes, o que 
se seguiria ? Esses oííiciaes de certo não traba
lhariam graluitamenle. Pagar-se-lhe-ía portanto. 
Póde por este modo considerar-se economia 
ter de pagar um serviço especial aos que n’el- 
les estão necessariamente menos aptos ?

E as outras funeções? Quem as desempe
nha? Quem está no caso de as desempenhar? 
Só o snr. ministro, que assignou o decreto de 
que trato, o saberá explicar.

Estas funeções acham-se especificadas no 
mesmo artigo 16.° como passo a mostrar.

Continua aquelle artigo :
s...e fará proceder, (o chefe da repartição 

districial):
« IA’ comparação dos padrões de 2.a (dis

se com os de 3.a na conformidade do artigo 
9.° do decreto de 29 de Dezembro de 1860;

«2." A’s correcções necessárias nos merca
dos e feiias nos dislriclos, com a intervenção da 
auctoridade çompetente ;

«3.° A’ coordenação dos mappas, que os 
aferidores lhe devem remetter, e de quaesquer 
outras informações que lhe forem enviadas, em 
relação a este serviço, das quaes deduzirá to
dos os elementos necessários para uma íiscalisa
ção ellicaz.

Se o que está assim determinado se cum
pre, torno a perguntar: quem é o competente 
para acompanhar a auctoridade Testas correc
ções ? Quem ha-de proceder á comparação dos 
padrões ? Quem é o bastante exercitado e expe
riente para colligir essas informações e assegu
rar essa .íiscalisação ellicaz?

Mais ainda.
O artigo 6.° do regulamento approvado por 

decreto de 31 de Dezembro de 1868 exprime- 
se n’estes claríssimos termos :

«A cada uma das doze divisões de serviço 
ordinário, nos limites da sua circumscripção. 
pertencem os serviços technicos, os de adminis
tração, íiscalisação e policia ;

«j.° De estradas, pontes, edifícios e monu- 
msnlos naciooaes ;

«2.° De obras hydraulicas ;
«3." De minas e geologia e machinas a 

vapor ;
<4.° De florestas, salvas as disposições do 

decreto de 7 de Julho de 1860;
«o'1 De pezos e medidas.»
Por aqui se vè quantos e quão divercos 

serviços incumbem já ao pessoal das obras pu
blicas, quer na parte technica, quer na admi
nistrativa, quer na de íiscalisação e policia. 
Por quem ha-de pois ser feito, lechnicamente, 
administrativainente, fiscal e policialmente, o 
serviço de pezos e medidas? Pelo pessoal das 
obras publicas ? E’ dislrahil-o piejudicialmeule 
de lodos os outros serviços, porque esse pessoal 
não póde ao mesmo tempo bastar para tudo e 
estar em toda a parle. Se o pessoal de obras 
publicas é por tal íóuna arredado dos outros 
serviços a que já está affeilo, e em que póde 
ser mais ulil, qual é em verdade a economia 

que d’aqui resulta, e qual é o proveito que se 
consegue ? eflectuar um serviço abandonando os 
outros, ou deixal-os mutuamente frustrados?

Estas particularidades são áridas desi. Ani
ma-me todavia a proseguir a sua utilidade pra
tica. A altençào da camara ha-de estar necessa
riamente fatigada. Farei por abreviar quanto me 
seja possível.

Nos seus artigos 28.°, 29.” e 30.°, o de
creto de 23 de Março ultimo regula a suprerin- 
lendeacia dos serviços -de afilamenlo, inspec
ção e íiscalisação. reservando aquella suprerin- 
tendencia ao ministério das obras publicas. Se
gundo o artigo 29.°, esta superitendencia é 
exercida pela direcção geral do commercio e in
dustria, á qual compete : «dar instrucções e 
ordens, determinar inspecções e correições, ex
traordinárias, geraes e especiaes, instruir e cor
rigir os empregados, e finalmente excitar a vi
gilância dos fiscaes.» Todas esias attribuiçôes 
constam lilteralmente do artigo a que me refiro, 
e facilmente podem ser verificadas.

Seja-me licito perguntar ainda : despedido e 
disperso este corpo technico e especial, quaes 
são os agentes de tal supei intendencià ? Como e 
por quem se exerce ella ?

Acho nas disposições regulam, tilares 
do governo uma íiscalisação incomb da ao 
Estado, e desempenh >da cumnlativainenle 
pelas d. pendências de dois ministérios ; 
acfio orderi >da a comparação dos padtõ s, 
as correições nas feiras e niccados a 
visita ás estaçõ-s das vias ferreas. a po
licia ph <rtn»ceutic.a e os arrolamentos nos 
conselhos para organisar as respeetiv.s 
estatísticas. Mas não acho quem desem
penhe est s diffeientes funeções. Sem p.s 
soai habilitado, aquellas disposiçõ s são 
pois meramente nomin es, e podem c-m 
siderar-se letra morta.

Sei o que a tal respeito pensa o sor. 
ministro das obras publicas. No seu c n 
ceito » acção dos muuicipi s basta para 
tudo isto. Por nenhum modo o preeccu 
p>m, n<tn operações mechauicas, nem a 
competência technica. O m.>d> de ex<r- 
cer a sup-1 intendência, a fiscalis çã >, e 
ioda a p .licia... »té a pharmaceutica, tão 
delicada... explica-se perfeitamente com a 
intervenção d >s camaras munícip es. N’nm 
pequeno periodo do seu relalorio transluz 
pouco mais ou menos esta idéa. Peço aos 
illustres deputados queiram ouvir esse pe
riodo. Eis como < lie se exprime:

«As camarás municipaes, que soube
ram conservar centenares de anir-s, as 
suas variadas medidas, no seu limitado 
território, através de vicissitudes, invasões 
e epochas as mais calmiitosas, não pre
cisam de grandes esf.rços, nem accnrado 
empenho, para se acompanharem mutua
mente no estab 1 cimento e conservação 
de um syslema onico e uniforme, decre
tado e vigF.do p lo governo para todo o 
reino.»

Fsta referencia á historia paliia é pou
co f liz. A verdadeira historia é contra
ria á opinião de s. exc.a Diz-nos a his 
to ia que se tratoo por vezes estab lecer 
a unidade, e que os municipies nunca 
poderam concorrer para f zer aceita essa 
(iniibde. A Menu ria sobre pesos e medi
das, do snr. Sebastião Francisco Mendo 
Trigoso, que se acha no tomo 5.° das 
Memórias Ecouomicas da ac>d<mia das 
sciencias,. pinta por um modo muito di
verso « arção das camaras municip.es 
n’este caso. Entre muitas considerações, 
todas formalmenle advrisas á conclusão 
que se encontra no parec-r de s. «xc.a, 
avulti o muito significativo periodo que 
vou ter a honra de ler á camara.

«Como se não determinaram dimensões 
fixas para os differenles padrões, foram 
mui variadas as que Ibe deram os fundi- 
dores, que até que as fabricaram com di 
versas figuras, mais <m mem s regulares. 
Nos p.drões dasemaras, que lemos visto, 
assim é que todos os de seccos são de 
fórma qu»drangular, mas quasi sempre o 
fundo é mais estreito do que a bôca, <s 
lados mais. altos n’uns do que n’outros, 
e é r ra a v<z que formam augul >s rect«s.

«As medidas de líquidos sã> aindi m is 
imperfeitas, n umas parles tem a fórma 
de um canlaro bojudo, n’oulras a de um 
cylindro muito desigual, e de qualquer 
modo que sejam, a sua f.ce interna é 
drfeituosissima. Já o nosso sabia c msocio 
o snr. José Monteiro da Rocha confessou 
que ficara admirado, ex .minando a meia 
canada de Coimbra, de ver a desigual
dade de seus diâmetros e a grande qmm- 
tidade das suas proeminenci .s e cavida
des ; póde sem temeridade dizer-se que 
tod >s as outras são pelo mesmo teor e ' 
mostram que não houve nenhum desvelo 

\na sua construcção. E' certo que .. 
suas imperf ições. não era impossiv.l an„ 
os padio.sdas diff.rentes terras tivessem 
ao menos a mesm» capacidade: d porém 

.indubilaoel que se foram maus os fundido- 
res, foram ainda peiores os aferidores- 
tivemos occasião de comprar padrões d' 
camaras vizinhas e aíé da mesma camara 
e fizmam-nos confundir as di/ferenças nUe 

i notamos, apesar de datarem uns e outro- 
do mesmo anna »

Como a c.mara acaba de ouvir „ 
s»bt > acxfrmico . . qm- se ch xnava úm. 
bem Sebastião ! . . vi > as cousas por 
muito diverso do que »s vê o snr. mi- 
nislro (las obr<s publicas. .

Penso que se não lançará s<«bre o n,|C. 
lor deste trabalho, fdlecido ha tam,s 
annos, a tremenda suspeita de fazer pa,.1(j 
daopposiçã » actúal. .. Trigos» e Monteiro 
da Rocha, examinando. Comparando, 
riíicando. só acha.ram um cabos que da. 
tava de longe, onde o snr. ministro das 
obras publicas vê o melhor auxiliar jj 
regularidade. As provas da acção muni- 
cipal durante séculos, h vani «xaclainetite 
ao avesso do que s. eXc.a suppõe !

E é isto o natural. Alem das fraudes 
provenientes da I Isificação. a desigualdadr 
das medidas e dos pezos era uma espe- 

[ cie de agiotagem entre concelho e C(,n. 
concelho, agn (agem allamenle prejudicial 
á economia publica, mas cujos lucros iin- 
medi.tos cegav»m os indivíduos .. des- 
graçadamente numerosos .que não olham 
senão a..s pioveitos rápidos. Seja qual f„r 
a boa vontade das camaras municipaes 
mal podem ell >s na sua diminuta esplu-- 
ra, resistir á pressão d’estes inltiussvs 
loca< s.

Um> experiência justamente de cente
nares de .•(imos deu os resultados qm-as 
m >is competentes am-torid .des claramenl» 
expõem, l.om.i se hão depois interpretar 
estas proposições do relalorio actual. que 
vem a propusito repetir?

«As camaras municipaes souberam con
servar centenares de annos as suas varií- 
das medidas...»

Variadas contr i o que a legislação já 
determinava! li não só variadas, mas lo- 
talmente irregulares !

«As Camaras municipais não príci-am 
de grande esf-irço nem acurado efnpfffío 
para se «companharem mutuamente no 
• stabelecimento c conservação de um sys 
tema ouico e uniforme !

Oh! snr. piesidente, pois a cnslaiil* 
variedade e a constante irregultridad» é 
que hão de servir do íiidor-s ao eslabe- 
1 cimento e c mservaçáo da unidxie e 
uniformidade! Se não ha oiifos, aqui se 
vè qm- fé se póde l- r n « sses!

Ou < ste sei viço e n- eessario, on não. 
Se é meess rio . . e creio que ningumi 
de b- a fé o põe em duvida , . o p«ss>al 
Competente tormi-se indispensável, e unin 
direcção acc >rde e «cliva do mesmo mo
do . . .

Vejo presente <> illustre rei ler da 
commissão de <>br»s publicas, a quem h» 
pouco tive de referir-me. A s. exe.” direi 
qu<’ não duvidei faz l-o, «pesar da sua 
ausencii, porque nada tinha pu-a dizer 
que lhe f sse desagradável. Resumirei po
rém m<vamente o qu>- então proferi. Pon
derei eu que me era impossível acreditar 
que um espirito esclarecido, um homem 
de sci**ncia como o illustre deputado, de
veras lamentasse a s<>mma gasta com este 
serviço nos últimos quinz-* annos, porque 
s. exc * bem conhece lod.i a importanci» 
de tal serviço, e quanto elle é essencM 
para reunir os povos de fraudes e extor
sões bem notorias. Sib-, lambem s. <xc.‘ 
o que neste ponto se tem passado no 
piiz, e de certo não póde querer que se 
continuo a explorar a cegueira do p»v<>, 
sacrificando-o ás depredações organisadus 
em consequência da falta de (•rg»nisaçãu 
de um serviço tão necessário.

Fitou, creio eu. o illustre deputado a 
lugbterra como exemplo dos povos ipt” 
ainda não adaptaram o syslema metró- 
decimal. E verdad--. A Inglaterra «indi» 
não «dot-.u esse syslema, em razão das 
difliculdiid-s iuberentes ao seu v»sto com- 
mercio. diflieuldades que infelizmente não 
ternos. Mas se em Inglaterra não existe 
ainda esse syslema, existe um systeina- 
O que lá se não vè. nem tolera, é » 
permanente irregul »i idade qu» chegou cu* 
tre nós a erigir-se em costume.

municip.es


O BlimilftW

(Àparte do snr. Correia de Barros que 
não se ouviu )

perdão. Ha diversidade nas tne- 
didis, u,as ní*10 ha an>rchi». Aqui a anar- 
chia dominava. O perennne arbítrio, a 
perentie illeg *lidade, e perenne fraude são 
tniis do que meras difierenç»s, e era isso 
o que se via.

Podia-se ndoptar este ou outro syste- 
ma: o indispensável era seguir um. Per- 
priu-se eslò p-rque é <> mais eorrecto, 
o inais seguro e <> m>is aceito, porque 
(rode a geijeralisar-se p«r tod i a parte, 
facilitando «s relações commerciaes dos 
p*.*v**s. E’ este o que já se acha etn exe
cução. e em execução adiantada. Q ;er 
s. exc." que se pare n’este caminho ? 
Quer que se não compbte o serviço? 
Quer que se inutilise tudo o que está 
feito, trabalhos consumtind*s, trabalhos 
emprehendidos, c>bedal «pplicado ? Se 
qu<r, tem r zã> quem despede o pessoal. 
Se prefere porém proseguir n’este evi 
dente melhoramento, como devo suppor ; 
se c«nvem em aproveitar <>s sacrifícios 
effecluados, pço a s. exc.a que me diga 
com quem •> ha de cmsegmr...

0 snr. Correia de llarros : — Eu res
ponderei.

0 Orador :—Ouviremos . . <• pel» mi
nha pule ouvirei com sommo prazer.

A minha moçã > de ordem tende uni
camente a collocar este pessoal, ainda 
necessário, em igualdade de circumstancias 
com o pessoal que as reducções n-> mi 
nist-rio da inirinii* e d> guerra sep r » 
ram dos quadros reduzidos consideram! o-tiS 
todavia como aggng>dos, apes r de os 
suppor dispensáveis. Concedo em que o 
serviço d estes empregados seja reputado 
provisorio. A qualid de de provisorios não 
es exclue emquanlo são pr«cis*s

O que proponho póde ser votado por 
toda a cainar», e p« 1 s propiios snrs. 
ministros, sem receio de incoherencia. 
Alem d**s razões de utilidade publica, que 
procurei expor, ha aqui um principio de 
justiça. Peço apenas <> que a outros se 
applicou, não já em circumstancias igua<s, 
m-s em ci> constâncias porventura infe
rior* s. Não póde haver para o mesmo 
ciso du s medid-s (apoiados). O que para 
os addidos aos ministérios da marinha e 
da guerra foi equidade, que appbudo, 
para estes é necessidade, que por si os 
recom mend».

Não falbmos de cornmiseração ; não 
filemos de direitos adquiridos, repito. 
Não se perca porém de vista a conve
niência publica, e esta conveniência é 
quem mais alto brada em favor d’«ss*s 
iuf-ltzes exceptuados. S*jarn embora ad 
didos ; sej»m embora temporários. Tem- 
poririos ou addidos, utilisem-nos neste 
importante serviço emquanto n’ell>* são 
neccss irios. Nem a commissão, nem a 
maiorii, nem o governo podem ter duvida 
ein aceitar uma proposta que não faz se 
não restabelecer a igualdade vi<d*da... 
violada em menoscabo d» promessa f>rmal 
do governo, quando em Agosto p«ssado so
licitou a auctorisação para vffectuar as 
reformas . . uma igualdade que se funda 
nas mais plausíveis e nas mais evidentes 
razões !

E’ possível que eu não soubesse exp *r 
essas razõ*s com a força com que ellas 
se apresentam no meu espirito, com a 
lucidez e clareza com que de certo o faria 
pessoa mais v<rsad» nestes assumptos... 
Nã i admira, li' m*teria p*ra mim rn>va e 
estranha... A camara de certo o deseul 
pará, e o nobre ministro das obras pu
blicas, que p*do seu cargo deve ser o 
mais competente, não f.liará com os es 
clarecimentos que lhe peço, porque <*s 
>’eputo ndispensaveis para bem apreciar a 
questão.

S. exc." não póde lambem ter duvida 
em acceder á minha moção. Não f.ria 
mais do que pòr este aelo em harmonia 
com <>s que já subscr* v«-u. A proposta 
que sustento é a unica senda lógica para 
a administração e para o parlamento. Tu
do o que se afasl*r delia, não é s* não 
contradicção !

Vou concluir, snr. presidente. Não p*s ; 
so poréin terminar s* tn me teferir ainda 
á brilhante oração, que precedeu est-s 
considerações mal concertadas e d.seon- 
nexas.

Sem a mais leve prcinedit*>çâo da mi- 
mia parte, os ac*sos d< inscripção pare
cem rcpclidaincnte conspirar para me pro- 

| porcionarem a desgraça.. . ou a ventura... 
| de me seguir na tribuna ao n»bre mi- 
' nistro d > marinha. . . Desgraça, digo, por
que a comparação só me póde ser des
favorável ; ventura, porque é sempre sa- 
tisfactorio ler tão disiinct* companhia. 
Despedir-me de tal companhia é pois n’este 
caso uma necessidade... quasi um dever.

Parecu o nobre ministro, no final d<> 
seu disco* so, ter diíficuldade em encontrar 
instrumento aferidor da força dos gover
nos ; e para n**s patentear como o seu 
espirito superior vence promptamente <»s 
maiores obstáculos, descobriu logo <> dy- 
namometro por onde entendeu dever me
dir a potestade do actual governo. Se não 
concordo absolutamente com esse tnod-lo 
de cdciilar a força, lambem não divirjo 
absolutamente. Vejo só por outro asp*cto.

Para mim. governo f *rte é <> que sabe 
distinguir a imprensa instituição da im
prensa instrumento. Essa instittrção é 
uma realidade, e mal comprehendo c*>mo 
se possa n*g*r. E’ o reconhecimento de 
uma f-culdade natural ; é a consagração 
política de um dos primeiros direitos con
quistados p<*r fins do passado século. Es- 
<>u L*nge de exigir dos governos que 

empreguem todo <i seu t*rnp<» na leitura 
de todos os jornaes, ou condescendam com 
os S' *is abusos e desvarios : quizera só 
que nenhum ministro fizesse d’esse poder 
de que se s* rve um condimento ao seu 
almoço, - u um assumpto d*>s seus des*n~ 
fados. N >s mais adiantados povos, em 
Erança, em Inglaterra, em Allemanhi, 
na llali*, na Hispanht governos verda
deiramente illuslrados nâ« se desprezam 
de r* ceber um « xtracto e informação quo 
tidiana do que na imprensa lhes diz res
peito, sobretudo quando se truta de se
rias apreciações e factos graves !...(Apoia
dos).

Governo forte é o que se caracteris» 
pela sua cufierencia. . . é o que sustenta 
inquebrantável a doutrina em nome da 
qual aceitou o poder, e quando sente que 
lhe falta a robustez, a cap.ieidade <m a 
possibilidade de se conserva» fiel a essa 
doutrina, s*be resignar o encargo a que 
já não tem meios de corresponder !. ..

Governo foite é o que se guia pel s 
dictames severos da consciência, e não 
procura nos arteficios triviaes da política 
de expedientes, uma vida contrafeita...» 
que nem já vida se póde chamar!. .

Governo forte é o que sabe desempe
nhai' sisudamente o seu prograinma, e 
nã» tem para cada dia uma opinião, jjara 
cada crise uma evasiva, para cada pebja 
uma fuga !. . .

G-verno forte é o que respeita escru
pulosamente os contratos (otuilns apoia
dos) . Nem administrativa, nem economica, 
nem politicamente ha Estado que viva e 
prospere qumdo f.lta a confiança, e não 
poderá haver confiança onde se não aca
tarem as estipulações aulhentica e solem- 
nement** pactuadas. A assignatura dos go
vernos não é senão a assignatura da nação. 
N gar o seu cumprimento equivale a ne
gar a fé publica (apoiados).

Gov* ruo forte é o que, sabendo f zer 
uso largo e discr* to da sua popularidade, 
se a t* m, assignala a ‘sua passagem por 
grandes, justas,- sensatas e fecundas re 
formas, nã*» por meras ostentações de re
forma, sem mutuo accordo, nem mutua 
relação ! . .

Governo forte é o governo da verdade, 
é o governo da justiça... é o que náo 
trmsige <• cada instante, o que não va- 
cilla a cada movimento... é o que deve
ras mmtein a mdem e deveras respeita 
a constituição!... (Apoiados). E’ o que 
h nra o estudo c o que ulilisa a scien- 
cia !.. . .

Govtmo forte é o governo de boa fé, 
não me cansarei de repelil-o !. . . Os dotes 
exteriores dos ministros, seguramenle nem 
atlrahein nem barateiam <>s eapitaes; mas 
a natureza dos seus aelos .influe necessa
riamente no credito da razão ! . .

Governo forte finalmente... Se me é 
licito manifestar um desejo. . . desejo de 
que estou ha muito vivamente p*n<irad<*, 
desejo ardente, aspiração e**nlinua, con
vicção profunda... direi : governo verda- 
deir*>mente forte s*ria no meu conceito, 
áquelle que, modificando as irritações, 
apagando os resentimeutos, e conciliando 
os ânimos, soubesse congregar e reunir 
todas as fraeções da grande família libe
rai. coiligir e aproveitar, em serviço da 

patrii, os méritos prestantes dos seus 
melhores filhos . . 0 tempo mostrará bre
vemente se este é um'empenho insensato, 
se uma prudente previsão.. . Um governo 
com taes condições, não se duvide, seria 
em realidade, seria a todos os respeitos, o 
mais forte dos governos ! (Apoiados). Não 
se consegue isto, bem sei, com os dis
cursos da corôa semeados de insólitas ag- 
greções, nem com os relatórios conver
tidos em libellos... não se consegue nem 
se deseja talvez. Seja-me permitlido ao 
menus deplorai-*». A<*s libellos é f cil res
ponder. Na discórdia porém quem apro
veita ?

A crise que atravessamos é ch<ia de 
temerosas dilficuldad*s • • Não attribuo to
das essas diíliculdades ao governo ; mas 
é indubitável que elle «s tem exacerba
do... Pois hem, se a longanimidade é 
precisa... e é de c rio... em favor da 
gravidade das circumstancias, a opposição 
parlamentar continuará a in^strar-se, co
mo até aqui, r* portada e sem impaciên
cias !...

Pela minha parle nunca disputei, e 
menos disputo agora, as pastas aos snrs. 
ministros... Não sei se o paiz deseja ou 
nã** a sua permanência... Conservem essas 
pastas, se podem e sabem... P»r mim. e 
só por mim. francamente o declaro : jul
go conveniente prolongar-se a actual si 
tu-ição... até de todo se dissiparem as es- 
periiiças de uns, e se desenganarem ss 
credulidades de outros.. Ignoro se ss. vxc."s 
o desejam; creio que não lucra o p>iz; 
mas creio também que é uma provação 
n* cessaria.

Do mal padeceremos todos, porque 
todos vamos embarcados no mesmo baixel. 
As tempestade» porém limpam os ares. 
Os que se não submergirem verão depois 
melhor os escolhos e os perigos, e me
lhor poderão guiar a derrota. Se for pre
ciso mudar de piloto, mude-se. Não lhe 
indagarei » procedência nem a oiigern... é 
de apertos a m**nção... Se elle acertar o 
rumo por estes mares procellosos, nada 
mais lhe peço. (Vozes : —Muito bem.)

A atmosphera política está carregada, 
e pouco propicia c pois a «ccasião para 
continuar em taes considerações. Suppo- 
uho «té que já excedi a hora.

Termino pois. Creio não ter soltado 
uma unica palavra que se possa conside
rar offensiva ; mas sé alguma involunta
riamente me fugiu, espontaneamente, e 
desde já a retiro, porque, sejam quaes 
forem as divergências de opinião, nunca 
é meu intento offender quein quer que 
s*ja.

Kesta-me agradecer a longa benevo
lência com que toda a c.tmara se dignou 
escutar-me.

Tenho concluído.
Vozes:—Muito bem, muito bem.
(0 orador foi cumprimentado por muitos 

snrs. deputados.)

(Jltimas iioticitts.

Por parte telegraphica de 21 consta 
que houvera a tal decantada reunião da 
maioria, a que lallaram os snrs. marquez 
de Sá e conde de Samodães.

0 snr. bispo, pediu e implorou a 
união da maioria, porque faltando o apoio 
ao governo este se retiraria. Depois de 
muitos debates ficou addiada por mais 8 
dias a recoaslrticçáo ministerial ! ! I

SECÇÃO NOTICIOSA.

A IcMía de Aíossa Wcnhora do 
Carmo. — Celebrou-se no domingo na 
egreja do Carmo, como ja havíamos no
ticiado. a festividade da Virgem da mesma 
invocação, e de novo delia nos occupamos 
por assim o pedir a solemnidade com 
que foi feita.

Chegou á egreja do Carmo, ainda ha 
pouco tão pobre, a epocha da prosperidade, 
e hoje dão ecco as feslividadés celebradas 
no seu recinto. N aquella de que nos oc
cupamos, nada houve a desejar e tudo 
correu o melhor possível.

A egreja vestia formosas galas e de 
todas as partes rescendia o perfume das 
llores. A concorrência dc povo foi nume
rosa. Seriam perlo de 11 horas, leve prin

cipio a festividade, que começou por uma 
linda syrnphonia, executada pela nova or- 
chestra^ que hoje é regida pelo snr. Mar- 
tinlio Gaspar de Campos : seguiu se depois 
a míssa de fr. José Marques e Silva, 
celebrada a grande instrumental, que foi 
executada com toda a maestria, e que 
pelas diíliculdades que offerece, mui poucas 
vezes tem aqui sido posta em -execução; 
foi o apenas pouco mais ou menos ba 18 
annos, e ensaiada também pelo mesmo 
habil professor.

A’ proficiência do snr. Martinho, mes
tre da musica do regimento 8. por certo 
se deve uma boa parte do excellente des
empenho, que leve por esta occasião. Bem 
firmada é já a reputação do snr. Marti
nho, e a cada passo nos comprova o quanto 
vai e até onde chega o seu talento ar- 
tistico.

Sfgniu.se depois o sermão, que foi 
prégado pelo mui talentoso e bem conhe
cido missionário padre João Rebello, que 
deixou profundamenle impressionado o 
auditório.

De tarde sahiu da mesma egreja uma 
luzidíssima procis-ão, cujo préstito era 
exclusivamente formado pelos irmãos de 
Nossa Senhora do Carmo, e por um grande 
numero d anginhos. entre os quaes sobre- 
sahia um lindíssimo côro de virgens, 
composto com 18 meninas, todas d’alvas 
roupagens vestidas, que aqui e alli ende- 
reçav m â Virgem canções todas cheias 
de harmonia, acompanhando-as a musica 
dos Artistas.

A letra e bem assim a musica feitas 
pelo snr. Martinho, muito agradaram, e 
o côro perfeilamenle ensaiado pelo snr. 
Anlonio Pereira Cruz, cantava com mimo 
e correcçào. As quadras diziam assim :

Deus um Anjo enviou 
A cumprir as prophecias 
A’ Virgem anntmciou, 
Sereis a Mãe do Messias.

CORO

A vós Senhora, 
As preces nossas 
Nos façam dignas 
Das graças Vossas.

Salve Bemaventurada 
Astro de radiante luz 
Fost’entr’as virgens votada 
Para ser Mãe de Jesus.

CORO

A vós Senhora, etc.

Salve eslrella matutina 
Virgem pura immaculada 
Formosura peregrina 
Do pcccado preservada.

CORO

A vós Senhora, etc.

Salve Sob’rana Senhora 
Angélica mageslade 
Sêde nossa enlercessora 
Co’a Suprema Divindade.

Nossa Senhora do Carmo era levada 
no seu riquíssimo andor, e era fechado 
o préstito por uma grande força do regi
mento 8, com a sua competente banda 
e commandada pelo snr. capitão Lemos.

Dos suburbios, veio á cidade muita 
gente para gosar tão apparatosa festa, e 
as ruas do transito regorgitavam de povo.

fileinhardt. — Este distincto e afa
mado proLssor de musica, domador do 
rebelde e feroz contra-baixo, ou rebecão 
grande, aeba-se entre nós e intenta dar 
um concerto em que fará admirar a sua 
perícia e maestria. Já ouvimos o afamado 
concerlista e ficamos maravilhados da 
suavidade e facilidade com que o altivo e 
orgulhoso contra-baixo nos soube caplivar, 
expressando liomilde e submisso as mais 
tocantes paixões. 0 publico hade por cerlo 
confirmar o nosso juizo, pois amador como 
é da belleza da musica e do verdadeiro 
talento, que sobresahe no snr. Ileinhardt, 
não deixará de o acolher benignamenle.

perdida. — Foi depositada 
na freguezia de Crespos por ordem da 
aucloridade administrativa deste concelho, 
uma egoa que alli apparcceu abandonada, 
e que se ignora a quem pertença.

Sfgniu.se


O BRACARIttSE

Oecorrcneias no conoelho da 
Povoa d« ILianhuzo. — No dia 12 
uma celebre Joaquina Arraadeira. da fre
guezia de Fonte Arcada, indo à de So- 
bradello da Goma e agradando-lhe vários j 
trastes qne existiam u’uma casa que não i 
era a d’ella, apoderou-se d’elles e os foi 
conduzindo contra a vontade de seu duno 
para a sua.

Dando pela falta a roubada se dirigiu 
ao administrador, que prestando-lhe o au
xilio, e com o regedor foram dar busca 
a casa d’aquella Joaquina, a qual apre
sentou o roubo, parle do qual já não 
linha em casa, e se componha de um 
cordão no valor de 24|000 reis, uns 
brincos esmaltados, um anel, cinco lençoes 
de linho e um avental, o que sendo re
conhecido e estando conforme com a ex
posição da queixosa, lhe foi entregue o 
roubo, que conduziu muito contente para 
casa, e não menos o ficou a deliquenle, 
que exceplo a vergonha, se é que a tem, 
<le se lhe ler achado um roubo na mão, 
ficou muito mansa e quieta em sna casa.

Na primeira parte estamos conformes, 
porque a roirbada houve o que era seu, 
mas julgamos que á moral publica não 
se lhe deu a satisfação que lhe era devi
da, deixando impune uma criminosa d’a- 
qnellas, sem que ao menos se remeltesse 
esta com uma parle ao poder judicial.

Consta nos que n’aqu<dle concelho se 
tem dado casos idênticos e crimes sem 
punição, ou ao menos investigação, por 
que nos dizem que n’aquella mesma Ire 
guezia ou proximo, já ha mais de 18 
ou 20 dias uma mãe desnaturada occul- 
lou um recemnascido, ignorando-se o des
tino que lhe déra. nem até hoje consta 
fosse intimada para saber se aonde pára.

Se a aucloridade do concelho não dá 
as providencias, cumpre ao menos que a 
superior do districlo mande investigar a 
verdade do facto. * « «

A G A O EC 2 .Vfi Ei T 41S»

Albino Ferreira Carmo, (alfaiate), (Festa ci
dade, agradece por este meio a todos os cava- 
Iheirçs que o soccorreram, salvando-o do pe
rigo em que se achou, na occasião do incêndio 
que teve logar cm Covas, no dia 6 do corren
te ; dando assim um testimunho publico do 
muito reconhecimento e gratidão que lhes tri
buta, especialmente ao exm.° snr. administra
dor do concelho, pelas providencias que tomou 
afim de evitar que a noticia do desastre che
gasse ao conhecimento de sua familia, pelos fu
nestos efleitos que na occasião poderia produ
zir, exm.° snr. João Borges Pacheco Pereira estia 
illtislre familia, pela generosidade com que o reco
lheram era sua casa d’lnfias e lhe prestaram io
dos os soccorros, exm.° sur. D. Anlonio de 
Noronha, pelo cuidado que sempre teve de sa
ber das suas melhoras, exm.° snr. Joaquim 
Firmino da Cunha lieis, e Antonio Maria Leite 
Pereira, por idênticos motivos. Em gerai agra
dece a todos os artistas, especiahnente ao snr. 
José da Cunha Alves de Sousa, que mostrou 
mais uma vez a sua extrema dedicação por seus 
irmãos e collegas na occasião do perigo. A to
dos ofíerece c seu limitado préstimo toda a vez 
que d’elle se queiram aproveitar, bem assim a 
todo o publico bracarense, que por esta occa
sião se interessou pelas suas melhoras. Igual
mente agradece aos seus amigos de Villa Verde, 
S. Martinho de Dtime, S. Jeronynio de Real, e 
S. Braz do Carmo, que n’esta occasião se in
teressaram pelo seu prorapto restabelecimento.

(364)

D. Maria Ig nacia Gandida do Carmo, 
sua filha e filho Anlonio Augusto Hen 
riques de Moura, agradecem em ex- 
tremo penhorados a todos os ex m',s e 
ill.I»n® snrs., que se dignaram cumpri 
mental-os por occasião do fallecimenlo 
de sua muito presada mãe e avó D. 
Anna Gerlrudes de Jesus, cujo enterra
mento teve logar na egreja do Carmo 
no dia 14 do corrente. Não podendo 
ser olvidadas provas de tão subida 
consideração, que os annuncianles re
ceberam das pessoas das suas relações, 
a todas ellas protestam por este meto 
o seu sempre grato e mdelevel reco 
nhecimento, pedindo desculpa de o não 
fazerem pessoalmente.

Braga 20 de Julho de 1869. (372)

ANNUNCIOS
ARREMATAÇAO JUDICIAL DE 

RENDIMENTOS.
No dia l.° do proximo futuro mez 

d’Agoslo, por 9 horas da manhã, na praça 
publica onde se costumam fazer as arre
matações, no Paço Arcbiepiscopal, se tem 
de arrematar os rendimentos de duas 
moradas de casas, sitas na rua de S. Vi
cente, de dons andares com seu quintal 
e poço, designadas com os n.°' 70 e 70 
A, 71 e 71 A, a primeira louvado o seu 
rendimento livre de fôro em 15$400 reis, 
a segunda livre de fôro e ratificação na 
quantia de 19$G00 reis, ctijos rendimen
tos se tem de arrematar por tantos annos 
quantos sejam precisos para pagamento 
da execução que o rev? cabido da Sé 
Primaz promove contra Francisco Pereira 
Leite de Castro e mulher, desta cidade, 
de que é escrivão Vilhena.

O soiicilador,

Bernardo da Cunha Pinto Barbosa.
(371)

Alu ga-se a casa da rua de S. 
tJl Miguel o Anjo n.° 33, acabada 

de novo: tem mifitos commodos e lin
das vistas. Para vêr e tratar, na rua de 
S. Geraldo n.° 40. (373)

Na rua da Conega, hoje da 
Boa Vista n.° 113, vende-se a re
talho e por junto vinho verde par
ticular por conta do proprietário.

(374)

PIANO.
Na rua da Cruz de Pedra n.° 34, 

vende se um bcwn piano muito em 
conta. Para ver e tratar, das duas ás 
quatro horas da tarde. (375)

ÉDITOS DE 50 DIAS
Pelo juizo de direito da comarca 

de Celorico de Basto, e cartorio do 
escrivão Domingos Marinho da Silva, 
promovem Rodrigo José Gonçalves de 
Carvalho, da casa da Ribeira, freguezia 
de Borba da Montanha, e suas irmãs 
Maria Gonçalves, Anua Gonçalves casa
da com Joiquim Alves Marinho, ígnacia 
Gonçalves casada com Manoel Pires, 
Luiza Gonçalves casada com Francisco 
Marinho da Fonseca, lodos da mesma 
freguezia, e Thereza Gonçalves casada 
com Anlonio José Alves Marinho, re
sidentes na freguezia d’Arnozella, pro
cesso de justificação e habilitação de 
herdeiros de seu sobrinho Guilherme 
xMarinho Gonçalves, fallecido na cidade 
da Bahia, império do Brazil. Correm 
éditos de 30 diis a citar as pessoas 
incertas que porventura tenham direito 
á mesma herança, para no mesmo 
praso comparecerem a deduzil o ; e a 
e»se mesmo fim se faz este, e mais 
annuncios, com a comminação de lan
çamento. (376)

CARREIRA ENTRE BRAGA, 
BARCELLOS E POVOA.

Jo'é Anlonio Duarte Pregoeiro, <10 largo 
da Porta Nova, de Braga, dá parle aos seus 
amigos c freguezes, que- continua com a sua 
carreira para a Povoa, um dia sun e outro 
não. Sahe de Braga as 4 horas da manhã. Os 
bilhetes vendem-se em Biaga em casa do snr. 
A J. Loureiro, rua Nova n.° 3, e na Povoa 
em casa do snr. Jose da 11 ta Monteiro, rua 
da Ponte, largo de S Roque. Preços para Bar- 
ccllos 300 reis, para a Povoa dentro 600 reis, 
foro 500 reis. - (27í)

Domingo 18, desencaminhou-se um 
cão de raça laboreiro (ou vulgarmente 
chamado de lobo), rajado, <ôr cinzento 
claro, e de orelhas cabano, que dá 
pelo nome de «Néro». Quem o achar 
e queira restiluil o a seu dono, o fará 
no campo de D. Luiz 1, casa n.° 38, 
a quem se lhe darão alviçaras.

(380)

MUDANÇA DE HORAS.
A sociedade Viação Bracarense faz 

publico que desde o dia 17 do cor
rente em diante as horas da partida 
dos carros para o Alto Minho são as 
seguintes: De Braga aos Arcos ás 5 
da tarde e 11 da noite, do Pico aos 
Arcos ás 7 da tarde e 1 da noite ; dos 
Arcos a Braga ás 5 da tarde e 11 da 
noite ; do Pico a Braga ás 8 da tzrde 
e 2 da noite. (365)
————nm—mwn ,n nirnun n i uni.- m 

Arrematação judicial dos bens de 
raiz, moveis e semoventes, que o 
fallecido padre mestre Baltiiazar 
Velloso Cegueira, residente na ci
dade do Porto põssuia na freguezia 
de Santa Marinha de Pedraça.
No dia l.o do proximo mez de 

Agosto, pelas 9 horas da manhã e pelo 
juizo do julgado de Cabeceiras de Bas
to, cartorio do escrivão Fortunato José 
Gonçalves Basto, e para efieilo de car
ta precatória, expedida do inventario, 
pendente no juizo da l.a vara do cível, 
da cidade do Porto, cartorio do escri
vão José Joaquim da Moita, se proce
derá á arrematação e venda judicial 
dos bens de raiz e alguns moveis e 
semoventes da sobredita herança, exis
ti, ntes na freguezia de Pedraça, do jul
gado de Basto, que são em resumo os 
seguintes :

A quinta de Paço de Cima, com 
suas aguas, servidões e pertenças, ava
liada em reis 4:fi24$000

A quinta de Cima de Villa, com 
suas aguas, servidões e pertenças ava 
liada em reis 2:860$t)00

Vários fóros activos, annexos ás di
tas quintas, avaliado em reis 37$600

U campo que foi de Manoel da Jo- 
sefa, avaliado em reis 213$000

O campo das Peninças, avaliado em 
reis 270&00U

Varias outras. terras contíguas de 
laviadio, olivaes e matlo, com casa e 
lagar d’azeile, a vali..das em 2.1'83^600

Ima casa com suas pertenç.s, ava
liada em reis 250$000
Duas casas de sobrado, avaliadas em 
reis 18$O(iO

Uma casa e quintal, avaliada em 
reis 100^,000

Diversas terias contíguas de lavra
dio, clivai e matlo, avaliadas em 
reis 285&400

Os moveis, e semoventes, que con
sistem em algumas vasilhas de vinho 
e azeite e sele juntas de bois e lou
ros, avaliados em reis 485$200

Póde ver se tudo mais explicado 
com as individuações precizas nos pró
prios auclos do Inventaiio ou da Preca
tória, em qualquer dos cartorios acima 
indicados. (357)

a®—a®.
Tendo chegado do Porto a esta ci

dade dois enlalhadores, e achando-se 
habilitados a fazer toda e qualquer obra 
pertencente á sua ai te, offerecem o seu 
préstimo ao respeitável publico Braca
rense. (354)

ARMAZÉM
DA

HE VINHOS

CASA DE VILLA POUCA

Acaba de ser sortido este deposito com 
novas qualidades de vinhos tinos, constantes

9Cua <Io Souto n.° 9

da seguipte labella :
ENGARRAFADOS

Vinho tinto de meza.. .. 150
» Lagrima.............. 200
» branco de meza.. 210
» tinto fino » .. 270
D veiho...........40 0

• Bastardo .. . 530
» » Moscatel .. . 030
» » Malvazia .. . G30
0 » Roncáo .... 730

A RETALHO
Vinil') tinto de 70. 80 e 140, e branco a

120 o quartilho. Sendo por aluiude faz se aba
timento.

Aliança-se a boa qualidade e fineza de todos 
estes vinhos.

CERVEJA
IXGLEZA E NACIONAL

Ilua cio Souto n.° 9.
Recebeu-se n’esle estabelecimento um sor

tido de cerveja tngieza B.iss e Nacional.
(363)

Precisa se d uma loja no largo do 
Barão de S. Martinho ou fins da rua 
do Souto. Quem a possa dispensar quei
ra dirigir a sua proposta para a lypo- 
graphia d’este jornal, rua Nova n.“ 3.

(360)

NOTICIA INTERESSANTE.
Foi transferida para a freguezia de 

Freiriz, do concetho de Villa Verde, 
para o local junto á estrada de Braga 
a Ponte do Lima, a feira que se fazia 
em Rio mau, nos domingos, vespera 
da feira de Ponte. Esta feira conlinúi 
a ser sempre de 15 em 15 dias, sem
pre nos mesmos dias que se fazia e-n 
Rio-rnau. A primeira feira é no dia 
25 do corrente Julho, feira franca, 
que alli se encontrará toda a qualida
de de objectos que os feirantes qui- 
zerem pai a suas li ansacções. (3oò)

AOS AMADORES DE JARDINS 
E AGRICULTURA.

C 5-; 35OI.Í4 AS I»E AÇAFKÃ®.

Desejando propagar em Portugal a cultura 
do açafrão, producto immensamente vanlajo-o 
para a agi iculturr., fizemos vir de llispanha 
grande porção, que se rende na rua da Pu-aria 
n.“ til — Po<lo. E em Braxa na rua Nora de 
Souza n." 44, na loja de Paulo Jose Lopes da 
Costa. A’s pessoas que nos honiarem com seus 
pedidos, serão distribuídas inslrucções sobre o 
modo da plantação e cultura. (348) 

~N0V0 ESTABELECIMENTO-

31 — Rua «Io Souto—31

Manoel Augusto Barbosa Neiva, of- 
ferece, aos seus amigos e freguezes uma 
grande variedade de casimiras próprias 
da estação pelos limitados preços de 
l$000, l$i00, 1$200, 1g40O, lèSOO, 
2^000 até 3^500 reis, com o abatimenl'» 
de 10 por 0/0 a promplo pagamento. Cal
ças de casimira de I^OOO, í$200, l$500 
até ()$000 reis com o abatimento de 5 por 
0/0 e bem assim pannos pretos, azues. 
fiancezes, inglezes e nacionaes, que 
vende por preços o mais rezumidus 
possíveis. (34í>/

AGUAS MIOWSDE ENTRE-OS-RIOS, DE VIDAGO E VER®,
Recebidas directamcnte das próprias nas

centes. Vendem-se na pharmacia de A. D- 
Alvim, á Porta Nova. (350)

DRAGA — TYPOGRAPllIA ÇDS1TANA. —1869.


